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O vestibular da autono­

mia, para o ingresso do Dis­
trito Federal no loteamento 
partidário do poder, está 
com as suas provas marca­
das para o exame final a ter 
lugar em julho. A adminis­
tração da Capital da Repú­
blica vai estrear o regime do 
comodato. Colocam-se, de 
um lado, o governador José 
Aparecido e do outro o lati­
fúndio eleitoral da Aliança 
Democrática, com o PMDB 
e o PFL, como inimigos cor­
diais, tentando uma convi­
vência vicinal de tolerância 
mútua, porém de divergên­
cias indisfarçáveis. 

Quem será que, nesse en­
ganoso formal de partilha 
de uma herança mal nasci­
da e de linha sucessória arti­
ficialmente levantada? 

Quem será nomeado, e em 
nome de quem, e por que 
méritos ou qualificações pa­
ra responder por uma Secre­
taria do Estado ou uma em­
presa de serviços públicos? 

As eleições de 15 de no­
vembro último não se reali­
zaram com a finalidade de 
transformar a Capital da 
República numa paróquia 
de interior, voltada para ob-
jetivos menores nas diretri-
zes gerais de sua ordenação 
administrativa e nas formu­
lações de seu programa de 
consolidação. 

Aqui estão sediados os 
Três Poderes da República 
e o Corpo Diplomático acre­
ditado em nosso País, fixan­
do uma linha de prerrogati­
vas específica que não pode 
ser subestimada e nem des­
conhecida nas provas de ha­
bilitação a que se submete­
rem os indicados para exer­
cer funções de gerencia-
mento superior na hierar­
quia do GDF. As afinidades 
com as ideias peemedebis-
tas ou pefelistas são neces­
sárias, mas não suficientes. 
O primordial é a competên­
cia profissional e a expe­
riência consagradora em 
missões anteriores. A embo­
cadura é de homem de Esta­
do e não de filiado partidá-
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rio. Mesmo que tenha pres­
tado bons serviços na caça 
aos votos ou tenha sido frus­
trado em seus projetos elei­
torais, com uma derrota nas 
urnas a ser compensada 
com um lote de esquina na 
Chácara da Aliança Demo­
crática. Essa exigência é 
tanto mais expressiva quan­
to mais são reconhecidos e 
proclamados os deveres e 
responsabilidades daqueles 
que vierem a ingressar nas 
posições de relevo do orga­
nograma do poder, libera­
dos do condicionamento bá­
sico da livre escolha, de res­
ponsabilidade do Chefe do 
Executivo. O compromisso 
maior é com o interesse pú­
blico que no caso do Distrito 
Federal passa a ter um fator 
dominante que exclui o apa­
drinhamento, a gratidão, o 
nepotismo e a precedência 

individualista,, cedendo vez, 
irretratavelmente, a um 
procedimento ético de perfis 
inequívoco em seu determi­
nismo. 

Não se escolherá um se­
cretário de Governo ou de 
Finanças para engajá-los 
num processo de favoreci­
mento fiscal. Muito ao con­
trário, ele terá missão de ur­
gência para consolidar usos 
e fontes de recursos orça­
mentários que proporcio­
nem uma lei de meios equili­
brada e apta para dar cober­
tura e sustentação aos gas­
tos de custeio e de investi­
mentos indispensáveis a 
uma programação de gover­
no estável e de bom desem­
penho. 

O mesmo acontecerá com 
a Secretaria de Viação e 
Obras ou com as Secretarias 

de Educação e de Saúde, 
com extensão para a admi­
nistração descentralizada j 
da CEB, da Caesb, da Nova-
cap e da Terracap, cada 
qual seletivamente voltada 
para o setor que lhe cumpre 
orientar. A precedência é do | 
interesse comum e não de 
fundamento partidário. 

Os entendimentos para es- I 
sa participação política do 
PMDB e do PFL na admi­
nistração do GDF, por isso 
mesmo, serão extremamen­
te críticos. Quer da parte de 
quem irá indicar nomes, 
quer do lado do governador 
que irá aceitá-los, para, afi­
nal, ser o responsável prin­
cipal, tanto pelos erros 
quanto pelos acertos dos no­
vos quadros executivos. Um 
quebra-cabeça de complexa 
harmonização. 

O Chefe do Executivo do 
DF tem as vertentes do po­
der originárias na escolha 
pessoal do Presidente da 
República. Os seus auxilia­
res futuros terão outras ori­
gens , e m b o r a p o s s a m 
identificar-se politicamente, 
em função do PMDB, sem 
contudo levar essa comu­
nhão para as prumadas do 
PFL. A concordância é de 
estruturação duvidosa em 
sua autenticidade e de con­
sistência pouco confiável 
em sua durabilidade. 

O vestibular, como se vê, 
não será de múltipla esco­
lha. Muito ao contrário, as 
arguições serão seletivas e 
dentro de um formalismo 
restrito a provas e títulos, 
com as pontuações sendo le­
vantadas não apenas por 
crachás partidários, mas 
sim — principal e especifi­
camente — por créditos con­
fiáveis e de fé indes­
mentível, contabilizados nu­
ma vida pregressa, rica em 
seus atributos e generosa 
em seus resultados. 

Estão abertas as matrícu­
las. Quem se habilita para a 
docência e discência dos 
quadros preparatórios para 
a autonomia política do Dis­
trito Federal? 


